
 

 

 

 
CONTRATO 043/2021 
PREGÃO PRESENCIAL 039/2021          
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE EN-
TRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EM-
PRESA LAS- SEGURANÇA LTDA -ME 

 
 
O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, 
nº 373, centro, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf, casado, 
diagramador, portador da CI RG nº 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.278.589-17, residente e 
domiciliado em Piên – PR, neste ato assistido pelo Procurador-Geral do Município, Sr. Calebe França 
Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com o Secretário Municipal de Administração e Finanças Claudemir José 
de Andrade, inscrito no CPF sob nº 064.173.979-63 doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 
LAS- SEGURANÇA LTDA -ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 
13.050.015/0001-06, estabelecida na Rua São Paulo, nº 3520, Maria Berto Meneghel, em Bandeirantes/PR, 
CEP 86360-000, Fone (42) 3622-6821, e-mail tiagojosekeler@hotmail.com; neste ato representado pela, 
Sra. Sara Alzira Florencio dos Santos, inscrita no CPF sob nº. 749.042.649-91 doravante denominado 
simplesmente CONTRATADO, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato, 
cuja celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo sob Protocolo 298/2021 e que se regerá 
pela Lei n.º 8.666/93, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer 
e mutuamente se outorgam, a saber: 
 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, I, Lei 8.666/93). 
 
Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada em 
serviço de vigilância e monitoramento dos prédios e logradouros públicos, com automóvel 
tático para patrulhamento e abordagens, no perímetro urbano de Piên (Trigolândia, Ponte alta, 
Centro e Avencal). 

 
DA FORMA DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93). 

 
Cláusula Segunda: Os serviços deverão ser prestados conforme os critérios descritos no Termo de 
Referência - Anexo I do Edital do Pregão Presencial nº 039/2021, em especial: 
I - A empresa deverá fornecer uniformes apropriados para seus funcionários a fim de proporcionar-lhes 
segurança, bem como identificá-los durante o trabalho, além todo o equipamento de proteção individual 
necessário. 
II - Os funcionários deverão estar devidamente registrados, em dia com seus pagamentos e disporem de 
boas condições de alojamento, segurança, transporte e alimentação. 
III - A empresa vencedora assumirá a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma 
vez que os seus funcionários não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de Piên. 
 
 



 

 

 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93). 
 
Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e 

oito mil), o qual será quitado mensalmente no valor correspondente à parcela efetivamente prestada dos 

serviços durante o mês de referência. 

§ 1º O pagamento dos serviços objeto da licitação será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente 
ao mês da prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal. 

§ 2º A nota fiscal dos serviços prestados deverá ser protocolada na Secretaria de Administração no último 
dia útil do mês da prestação dos serviços, juntamente com a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, podendo 
a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Cláusula Quarta: Para efetivação do pagamento a contratada deverá estar em compatibilidade com as 
condições de habilitação, devendo ainda anexar à Fatura e/ou Nota Fiscal a última folha de pagamento dos 
funcionários e respectivos comprovantes de recolhimento previdenciário conforme a Lei n° 8.212/91, art. 31 
e do FGTS (cópia autenticada). 

 
Cláusula Quinta: A exigência de apresentação da última folha de pagamento dos funcionários e respectivos 
comprovantes de recolhimento das contribuições sociais (FGTS e INSS) ocorrerá a partir do segundo mês da 
prestação dos serviços, correspondentes ao mês da última competência vencida compatível com o efetivo 
declarado. 

 
Cláusula Sexta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 
conforme Leis nº 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a 
12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da 
parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA (Art. 55, IV, Lei 8.666/93). 

 
Cláusula Sétima: O prazo de execução do contrato será de 12 (doze) meses. 
 
Cláusula Oitava: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a contar 
da comunicação escrita do Contratado da conclusão da parcela mensal dos serviços.  
 
Cláusula Nona: O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, a contar 
do recebimento provisório. 
 
Cláusula Décima: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da 
assinatura do contrato, que terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de Piên. 
 



 

 

 

Parágrafo Único: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
Cláusula Décima Primeira: Os prazos de execução e de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, 
desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração, nos termos do artigo 57 da Lei nº 
8.666/93.  
 
DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93). 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotação: 03.001.04.122.0003.2004-3390397799 

 
DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666/93). 
 
Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE, a critério da administração, não exigirá a garantia da 
execução contratual. 
 
DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93). 
Cláusula Décima Oitava: A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direitos, a que 
se referem os artigos 86 e seguintes da Lei 8666/93, com as alterações dela decorrentes, obedecerá às 
normas estabelecidas neste edital.  
 
Parágrafo Primeiro: A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como, a execução 
irregular ou com atraso injustificado, tem como conseqüência a aplicação combinada das penalidades de 
natureza pecuniária e restritiva de direitos, previstas em lei.  
 
Parágrafo Segundo: As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade e mediante regular processo administrativo, garantida a prévia defesa 
e o devido processo legal.  
 
Parágrafo Terceiro: Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada será notificada 
da infração e da penalidade correspondente para, no prazo de cinco dias úteis, apresentar defesa.  
 
Parágrafo Quarto: Recebida a defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar, motivadamente, 
sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela imposição ou não de penalidade.  
 
Parágrafo Quinto: Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contados da intimação, 
ressalvada a sanção prevista no “Parágrafo Sexto, letra “a”, de cuja decisão cabe pedido de reconsideração, 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.  
 
Parágrafo Sexto: Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a 
execução irregular ou com atraso injustificado, sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes sanções:  

a) Advertência; 
b) Multa.  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 



 

 

 

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.  
 
Parágrafo Sétimo: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção das 
necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas ou 
desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução 
do contrato.  
 
Parágrafo Oitavo: A pena pecuniária de multa, própria para a punição de atrasos injustificados ou para o 
descumprimento parcial ou total do contrato, pode ser aplicada cumulativamente com as sanções restritivas 
de direitos, previstas nas alíneas “c” e “d” do Parágrafo Sexto da Clausula Décima Nona, nos casos de 
inexecução total ou parcial do contrato, execução irregular ou com atraso injustificado.  
 
Parágrafo Nono: A pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal destinam-se a punir a reincidência em faltas já apenadas com advertência ou as 
faltas contratuais consideradas mais gravosas, as quais, inclusive, podem ensejar a rescisão contratual, 
quando vigente o ajuste.  
 
Parágrafo Décimo: Na fixação do prazo de suspensão dos direitos do contratado, que não poderá exercer 
a dois anos, deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo 
pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, sendo respeitados os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.  
 
Parágrafo Décimo Primeiro: A pena de suspensão dos direitos impede o contratado de participar de 
Licitação, bem como de contratar com os Órgãos da Administração Municipal, durante o prazo fixado.  
 
Parágrafo Décimo Segundo: A declaração de inidoneidade, sanção de máxima intensidade destina-se a 
punir faltas gravíssimas, de natureza dolosa, das quais decorra prejuízo ao interesse público, de difícil ou 
impossível reversão.  
 
Parágrafo Décimo Terceiro: A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito 
Municipal, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de dez dias, contados da intimação.  
 
Parágrafo Décimo Quarto: Decorridos dois anos da declaração de inidoneidade, o interessado poderá 
requerer a sua reabilitação, cujo deferimento estará condicionado ao ressarcimento dos prejuízos ao 
interesse público resultantes da sua ação faltosa.  
 
Parágrafo Décimo Quinto: No caso de descumprimento total ou parcial do objeto da presente 
Concorrência, a Administração do Município de Piên poderá, observados todos os dispostos neste item e 
garantido o contraditório e a prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes sanções: 
 
a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor integral 

do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade 
competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente multa 



 

 

 

moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do 
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo 
Sexto, letras “c” e “d”. 

b) Pela recusa no início dos serviços, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou em 
cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos solicitados no 
prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira 
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subseqüente 
ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços 
quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização das obras, a 
contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os trabalhos. A 
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da 
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, 
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) 
do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo 
Sexto, letras “c” e “d”. 

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do fiscal 
do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos solicitados, 
ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93, multa de 5% 
(cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por 
cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subseqüente ocorrência, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente 
alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, 
além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no 
valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais 
sanções previstas no Parágrafo Sexto, letras “c” e “d”; 

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação nos serviços, verificada quando da fiscalização de 
rotina, seja por alteração, acréscimo, supressão ou qualidade do material, multa de 0,5% (meio por 
cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor 
integral do contrato, quando da segunda ou subseqüente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas 
e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com o projeto básico. A 
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da 
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, 
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) 
do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo 
Sexto, letras “c” e “d”. 

e) Em sendo verificada uma das condutas previstas na aliena “d” anterior e, com base na mesma, aplicada 
a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo 
e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da penalidade da alínea “d” 
anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem 
prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a 
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já 
aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez 
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no 
Parágrafo Sexto, letras “c” e “d”. 



 

 

 

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 0,5% 
(meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal da obra, caracteriza-se como injustificado quando, 
notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério da administração 
pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado 
na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da 
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, 
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) 
do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo 
Sexto, letras “c” e “d”. 

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto na alínea “f” anterior, em 
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, no cronograma físico-financeiro, noticiado 
pelo fiscal da obra e observado pelo mesmo quando da realização da próxima medição mensal, ou pelas 
demais, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral contrato, sem prejuízo 
de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da 
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, 
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) 
do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo 
Sexto, letras “c” e “d”. 

h) Observado o atraso no cumprimento dos serviços, independentemente da aplicação de penalidade, e em 
sendo notificada a contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de cinco dias corridos 
ou mais) plano de trabalho que demonstre a finalização da obra dentro do prazo contratualmente 
previsto, em a contratada não apresentando o novo plano de trabalho no prazo, ou em o 
apresentando de forma não satisfatória a critério da administração pública do município, incorrerá a 
contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos e das demais sanções. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a 
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além das multas 
já aplicadas, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% 
(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções 
previstas no Parágrafo Sexto, letras “c” e “d”. 

i) Observado o atraso no cumprimento dos serviços, independentemente da aplicação de penalidade, e em 
sendo notificada a contratada a apresentar, no prazo consignado na notificação (de cinco dias corridos 
ou mais) plano de trabalho para demonstrar a finalização dos serviços dentro do prazo contratualmente 
previsto, em a contratada, após tal apresentação, não realizando o rigoroso cumprimento do plano 
de trabalho no prazo, incorrerá a contratada em multa de 4% (quatro por cento) do valor integral 
contrato, por descumprimento verificado, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e das demais 
sanções. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade 
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além das multas já aplicadas, incorrerá a 
contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas no Parágrafo Sexto, letras 
“c” e “d”. 

 

Parágrafo Décimo Sexto: Poderá, ainda, de acordo com a natureza da falta, ser cominada à contratada 
pena de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Piên pelo prazo de um ano até 02 (dois) anos; ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 



 

 

 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promo-
vida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, decorrido o prazo da sanção aplicada. 
 
Parágrafo Décimo Sétimo: A aplicação das sanções previstas nesta licitação não exclui a possibilidade de 
aplicação de outras, previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, inclusive responsabilização da contratada por 
eventuais perdas e danos causados à Administração. 
 

Parágrafo Décimo Oitavo: A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Município de Piên. 
 
Parágrafo Décimo Nono: O valor da multa poderá ser descontado do Recibo ou crédito existente junto ao 
Município de Piên, em favor da contratada, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito exis-
tente, o débito, se não adimplido, será inscrito em dívida ativa e executado na forma da lei. 
 
Parágrafo Vigésimo: As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e 
por conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito Municipal, devidamente justificado.  
 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93). 
 
Cláusula Décima Oitava: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas nas Leis Federais nº 
8.666, de 1993 e 10.520, de 2002, arts. 42 a 46 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e Decreto Municipal 
nº 002, de 2006, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas 
aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 
 
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 
 
DAS PARTES (Art. 55, VII, XIII, Lei 8.666/93). 
 
Cláusula Décima Nona: Fica o contratado obrigado a manter, durante toda execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas pela contratante. 
 
Cláusula Vigésima: Constituem ainda obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o contrato nos prazos, termos e condições especificados no edital nº 039/2021; 
b) Se responsabilizar por quaisquer ônus decorrentes da execução do objeto do presente contrato; 
c) Se responsabilizar por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culta ou dolo, na execução do presente contrato; 
d) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

presente contrato, caso se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 
contrato ou de peças e/ou materiais; 

e) Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e por todas as demais 
despesas resultantes da execução do presente contrato; 



 

 

 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação; 

g) Manter atualizados, durante toda a execução do contrato, a Certidão Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 
Cláusula Vigésima Primeira: Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 
b) Exercer a fiscalização dos contratos por servidores especialmente designados, na forma prevista 

na Lei n° 8.666/93; 
c) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em 

interrupção na execução do Contrato; 
d) Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato; 
e) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

na execução do contrato para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
g) Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas 

vigentes; 
h) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

 
DA FISCALIZAÇÃO 
Cláusula Décima Terceira: A fiscalização dos serviços da Secretaria de Administração e Finanças ficará a 
cargo do servidor público municipal Jhonn Lennon Vaz. 
 
Parágrafo Segundo: A existência e a atuação da fiscalização, através de servidores previamente 
designados, em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da(s) licitante(s) 
vencedora(s), no que concerne a execução do objeto contratado. 
 
Parágrafo Terceiro: Os fiscais citados nesta cláusula responderão tecnicamente pelo Município e terão 
total direito e responsabilidade para supervisionar, paralisar, receber provisoriamente, aprovar ou 
desaprovar toda e qualquer conduta e/ou parcela do serviço. 
 
DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

55, VIII e IX, Lei 8.666/93). 
Cláusula Décima Nona: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 
unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666 de 21.06.93, garantido o 
contraditório e a prévia defesa. 
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, 
na forma do art. 79, II da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA (Art. 55, XI, Lei 8.666/93) 



 

 

 

Cláusula Vigésima: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial 39/2021. 
 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93) 
Cláusula Vigésima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº. 8.666 de 
21/06/93, suas alterações, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 
 
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se 
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 
 
DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA (Art. 55 XIII, Lei 8.666/93) 
Cláusula Vigésima Segunda: O contratado é obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação 
 
DO FORO (Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93). 
Cláusula Vigésima Terceira: As partes elegem o Foro de Rio Negro, para dirimir eventuais questões 
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

 
 

Piên/PR, 06 de maio de 2021 

 
 
 
 

  
________________________________ 

 
Maicon Grosskopf 

Prefeito  
CONTRATANTE

 
 
 

 

__________________________________ 

LAS- SEGURANÇA LTDA -ME 
Sara Alzira Florencio dos Santos 

CONTRATADO 

 
_________________________________ 

Calebe França Costa 
Procuradoria Jurídica 

OAB/PR 61756 

 
_____________________________________ 

Claudemir José de Andrade 
Secretáriol de Administração e Finanças  

Decreto n°  02/2021 
 

TESTEMUNHAS: 

 

Marcos aurelio Melenek: _________________________Eduardo Duarte Scheivaraski___________________ 


